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os, ao longo da Obra, com uma linguagem simulta
: comunicativa e rigorosa, à compreensão dogmática 
-jurisprudencial de um dos universos jurídicos mais 
sos no contexto da relação entre a separação funcional 
res soberanos do Estado, em especial o legislativo e o 
--0uvando-se numa adequada investigação científica e 
!ncial e numa ordenada e coerente sistematização, é
zer que o Autor, em o Ativismo Judicial e Direitos So

spõe, com um sólido "salto dogmático", os ainda não
s "nebulosos" e controversos limites entre a iurisdictio

o primária do legislador ordinário na concretização
JS sociais, fornecendo a todo o leitor e, em particular,
ts e aos práticos do Direito uma fonte inesgotável de
1tos teórico-conceituais e de parâmetros judicativos.
a que enriquece o Direito Público Luso-Brasileiro e
Comparado em geral.

1m, e revelando-se uma Obra mais vasta do que o seu 
rentemente traduz ou sugere, o Autor, escudando-se 
itos e princípios jurídicos gerais de Direito Cons-

(e também da Ordem Jurídico-Administrativa), 
uma visão prospectiva do tema central da Obra - o 
fudicial e Direitos Sociais e o Dever do Estado em 

fedicamentos -, apontando fundadamente caminhos 
ras) soluções legislativas eivadas de uma renovada 
tação político-social e inspiradas em dimensões nor
: equidade e de justiça intergeracional, moderando 
ominante leitura dirigente da Constituição e da 
1 do legislador ordinário. 

1bra, 24 de Maio de 2021.

Licínio Lopes Martins 
(Professor da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra) 
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